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PARECER JURÍDICO N" 13120A1 NO24

1 , RELAÍoRIo:

Trata - se de solicitação de parecer jurídico oriundo do Pregoeiro
Saniana do Cariri-Ce sobre o Processo no 18.11.2024.01-PE.

da prefeitura municipal de
na modalidade PREGÂO

ELETRONICO, tipo menor preço, cujo objeto e a AQUISIçAO DE 01 (UM) VE|CULO
AMBULÂNCn (T|PO A), CONFORME CCNVÊN|O N'104t2024 E MAPP N"s343 PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTANA
DO CARIRI.CE.

Fazem parte do respectivo processo: Termo de abertura e autuaÇão do processo
administrativo (página 01), solicitação de despesa (página 02), termo dê juntada-Plano de
trabalho MAPP N'5343 e convênio n" 10412024 (páginas 03/17), Documento de formalizaçâo
da demanda-DFD (páginas 18/25), Despacho para pesquisa de preços (páginas 26), Estudo
técnico Preliminar-ETP (páginas 27139), Aprovação pela autoridade superior do estudo
técnico preliminar-ETP (página 40), termo de juntada-Poftaria do servidor responsável pela
pesquisa e pesquisa de preços (páginas 4'1l49), termo de referôncia (páginas 50/80),
declaração de disponibilidade orÇamentária (página 81), despacho para emissão de parecer

1urídico (página 82), minuta do edital, bêm como seus anexos que foram analisados por essa
Procuradoria (páginas 83/133), parecer preliminar opinativo dessa Procuradoria e portaria do
procurador Geral (páginas 1341138), autorizaçào para a publicaÇão do edltal (página 139),

autuação do processo e juntada da podaria n'04O300112024 (páginas 1401142), edital e seus
anexos (páginas 1431242), aviso de licitação e suas publicações nos meios oficiais (páginas
) 

^1, 
t) 

^A\

Termo de Juntada de documentos- Proposta consolidada, consulta unificada-
Certidôes APF, documentos de Habilitação da empresa CTX CAR ENGENHARIA PROJETOS
LTDA. CNPJ: 41.398.348/0001-66 (páginas 2471327), Termo de juntada - Validaçáo dos

documertos de habilitação (página 328/335), Temo de julgamento proveniente do sistema:

'r/rl,! !-!iii ?-iiuq:,:{:{ itr, (página 336/340). despacho para essa procuradoria para a emissão
de parecer final (página 341).

2, ANÁLISE

A presente análise tem a finalidade de verificar a conformidade do procedimento, com

as disposições fixadas na nova Lei de licitaçóes, Let no 14.13312021. Nesse sentido, cumpre
esclarecer que, a presente manifestação limitar-se-á à dúvida estritamente jurídica "in

abstrato", ora proposta e, aos aspectos jurÍdicos da matéria, abstendo-se quanto aos aspectos
técnrcos, administrativos, econômico-financeiros e quanto a outras questões não ventiladas
ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da AdministraÇão. Inclusive,

entendimento do Tribunal de Contas da União afirma que não é da competência do parecerista
jurídico a avaliaçáo de aspecios técnicos da licitaÇão. Acórdão 1492t202'l - TCU PLENÁRlO.
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1. RELATORIO: 

Trata - se de solicitaco de parecer juridico oriundo do Pregoeiro da prefeitura municipal de 
Santana do Cariri-Ce sobre o Processo n? 18.11.2024.01-PE, na modalidade PREG~O 
ELETRNICO, tipo menor pre~o, cujo objeto ~ a AQUISI~~O DE 01 (UM) VEiCULO 
AMBUL~NCIA (TIPO A), CONFORME CONV~NIO N"104/2024 E MAPP N5343 PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SA~DE DE SANTANA 
DO CARIRI-CE. 

Fazem parte do respectivo processo: Termo de abertura e autua~~o do processo 
administrativo (pgina 01), solicitac~o de despesa (pagina 02), termo de juntada-Plano de 
trabalho MAPP N?5343 e convenio n°104/2024 (paginas 03/17), Documento de formalizac~0 
da demanda-DFD (p~ginas 18/25), Despacho para pesquisa de pre~os (p~ginas 26), Estudo 
t~cnico Preliminar-ETP (p~ginas 27/39), Aprova~~o pela autoridade superior do estudo 
t~cnico preliminar-ETP (p~gina 40), termo de juntada-Portaria do servidor respons~vel pela 
pesquisa e pesquisa de precos (paginas 41/49), termo de refer~ncia (p~ginas 50/80), 
declarac~o de disponibilidade or~amentaria (pgina 81), despacho para emiss~o de parecer 
juridico (p~gina 82), minuta do edital, bem como seus anexos que foram analisados por essa 
Procuradoria (paginas 83/133), parecer preliminar opinativo dessa Procuradoria e portaria do 
procurador Geral (paginas 134/138), autoriza~~o para a publicaco do edital (pagina 139) 
autuaco do processo e juntada da portaria n"0403001/2024 (p~ginas 140/142), edital e seus 
anexos (paginas 143/242), aviso de licita~~o e suas publicac~es nos meios oficiais (pginas 
243/246). 

Termo de Juntada de documentos- Proposta consolidada, consulta unificada 
Certid~es APF, documentos de Habilita~~o da empresa CTX CAR ENGENHARIA PROJETOS 
LTDA, CNPJ: 41.398.348/0001-66 (p~ginas 247/327), Termo de juntada - Valida¢~o dos 
documentos de habilita~~o (p~gina 328/335), Temo de julgamento proveniente do sistema: 
wwwcomprasnet.gov br, (pagina 336/340), despacho para essa procuradoria para a emiss~o 
de parecer final (pagina 341) 

2. ANALISE 

A presente an~lise tem a finalidade de verificar a conformidade do procedimento, com 
as disposig~es fixadas na nova Lei de licita~~es, Lei n° 14.133/2021. Nesse sentido, cumpre 
esclarecer que, a presente manifestac~o limitar-se-~ ~ d~vida estritamente juridica "in 
abstrato", ora proposta e, a0s aspectosjuridicos da mat~ria, abstendo-se quanta aos aspectos 
t~cnicos, administrativos, economico-financeiros e quanto a outras quest~es n~o ventiladas 
ou que exijam o exercicio de conveniencia e discricionariedade da Administra~~o. Inclusive, 
entendimento do Tribunal de Contas da Uni~o afirma que n~o ~ da competencia do parecerista 
juridico a avaliac~o de aspectos t~cnicos da licita~o. Ac~rd~0 1492/2021 --TCU PLEN~RIO. 
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Por essa razào, a êmissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo,
tendo em vista que é relativo à área jurídica, nâo adentrando à competência técnica da
AdministraÇão, em atendimento à recomendagão da Consultoria Geral da União, por meio das
Boas Práticas Consultivas BCP no 07, qual seja.

O Orgão Consultivo não deve emítir
manifestações conclusivas sobre temas nào
jurídicos, tais como os técnicos, administrativos
ou de conveniência ou opoftunidade, sem
prejuízo da possibilidade de emitir opinião ou
fazer recomendações sobre Íals quesÍões,
apontando tratar-se de juízo discricionário, se
aplicável. Ademais, caso adentre em questão
juridica que possa Íer reflexo sígnificativo em
aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual a
situação jurídica existente que autoriza sua
m an ife stação naq uele ponto.

A norma citada acima é fundamental para assegurar a correta aplicação do princípio da

legalidadê, para que os atos administrativos não contenham estipulações que contravenham
à lei, posto que, o preceito da legalidade é, singularmente, relevante nos atos adm in istrativos.

Percebemos que os documentos solicitados pelo edital de licitaÇão foram apresentados
pelas empresas vencedoras do respectivo certame, conforme disciplina a Lei no 14.133, de 1o

de abril de 2021 , como também o valor oferecido encontra - se dentro da realidade
mercadológica, conforme apreciação pelo Setor de Compras.

3. CoNcLUSÃO

Dessa forma, @!![! essa Procuradoria pela possibilidade de ser adjudicado o objeto e
homologado o procedimento licitatório em epigrafe, em favor da empresa (s) vencedora do

certame, tendo em vista que o processo observou os dispostos estabelecidos na Lei no 14.1 33,

de 1o de abril de 2021 e Decreto Municipal no 020400112024, de 02 abtil de 2024

E o Parecer. S. M. J.

Santana do Cariri/CE, 13 de dezembro de 2024
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Procurador Adjunto

Rua Dr. Plácido Cidade Nuvens, n'387, CEP:63190-000 I cNPJ:07.597.34710001-02 I

e-mail: orocuradoria@sântanadocariri.ce,Êov.br

hi £% 
Governo Municipal \ 0- --� I 
de Santana do Criri Ru"" 9/ 

es as 
Procuradoria Geral do Municipio >@spry? 

Por essa raz~o, a emiss~o deste parecer n~o significa endosso ao m~rito administrativo, 
tendo em vista que ~ relativo ~ ~rea juridica, no adentrando ~ competencia t~cnica da 
Administrac~o, em atendimento a recomendac~o da Consultoria Geral da Uni~o, por meio das 
Boas Pr~ticas Consultivas BCP n° 07, qual seja 

O Org~o Consultivo n~o deve emitir 
manifesta~~es conclusivas sobre temas n~0 
juridicos, tais como os t~cnicos, administrativos 
ou de conveni~ncia ou oportunidade, sem 
prejuizo da possibilidade de emitir opini~0 ou 
fazer recomenda~~es sobre tais quest~es, 
apontando tratar-se de juizo discricion~rio, se 
aplic~vel. Ademais, caso adentre em quest~0 
juridica que possa ter reflexo significativo em 
aspecto t~cnico deve apontar e esclarecer qual a 
situa~~o juridica existente que autoriza sua 
manifestac~o naquele ponto. 

A norma citada acima ~ fundamental para assegurar a correta aplica~~o do principio da 
legalidade, para que os atos administrativos no contenham estipulaces que contravenham 
a lei, posto que, o preceito da legalidade ~, singularmente, relevante nos atos administrativos. 

Percebemos que os documentos solicitados pelo edital de licita~~o foram apresentados 
pelas empresas vencedoras do respectivo certame, conforme disciplina a Lein° 14.133, de 1° 
de abril de 2021, como tamb~m o valor oferecido encontra - se dentro da realidade 
mercadolgica, conforme apreciac~o pelo Setor de Compras. 

3. CONCLUSAO 

Dessa forma, OPINA essa Procuradoria pela possibilidade de ser adjudicado o objeto e 
homologado o procedimento licitat6rio em epigrafe, em favor da empresa (s) vencedora do 
certame, tendo em vista que o processo observou os dispostos estabelecidos na Lein° 14.133, 
de 1 de abril de 2021 e Decreto Municipal n° 0204001/2024, de 02 abril de 2024 

~ o Parecer. S. M. J 

Santana do Cariri/CE, 13 de dezembro de 2024 
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Procurador Adjunto 
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